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Introdução 

A análise do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 

instituído pela Lei 10.861/2004 (Brasil, 2004) aponta para a existência em cada 

Instituição de Educação Superior (IES), de um instrumento formativo capaz de impor 

resistência a práticas de avaliação tecnocráticas, rompendo com a lógica estritamente 

regulatória voltada ao atendimento das necessidades do mercado: a autoavaliação 

institucional, conduzida em cada IES por uma Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

A compreensão da autoavaliação enquanto instrumento de resistência, exige a 

investigação de suas formas execução, instrumentos utilizados, oportunidades de 

aprimoramento, desafios enfrentados e participação da comunidade acadêmica em 

diferentes contextos. Neste sentido, os resultados aqui apresentados derivam da análise 

de 80 (oitenta) produções, dentre artigos, dissertações e teses, publicadas de 2004 a 2023, 

com o objetivo compreender o que o material revela sobre a autoavaliação institucional. 

Os dados aqui apresentados integram pesquisa de doutorado em desenvolvimento no 

Programa de Pós-Graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. 

  

Metodologia 

O estudo aqui apresentado possui natureza qualitativa, sendo caracterizado como 

uma pesquisa bibliográfica, onde a organização e a análise do material basearam-se na 

abordagem do Estado do Conhecimento (EC) (Morosini; Fernandes, 2014).  

Uma busca por periódicos especializados, teses e dissertações foi realizada na 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (BDTD) e na Scientific Electronic Library Online (Scielo). A partir 

dos termos de busca: “auto-avaliação”, “autoavaliação institucional”, “avaliação 



institucional”, “Sinaes” e “Comissão Própria de Avaliação” e após dupla triagem, foram 

selecionadas 80 (oitenta) produções publicadas de 2004 a 2023. As produções 

encontradas foram organizadas em um quadro analítico contendo ano de publicação, 

título, autor(a), palavras-chave, resumo, tipo e categoria em que se enquadram, essa 

última definida a posteriori após leitura e análise do material selecionado. 

No que se refere às categorias de análise, as pesquisas foram organizadas em: C1 

– construção e implementação; C2 – autoavaliação e gestão institucional; C3 – articulação 

entre avaliação institucional interna e externa; C4 – percepções sobre a autoavaliação; e 

C5 – concepções avaliativas. Todas as categorias guardam relação direta com o processo 

de autoavaliação institucional de IES, com o trabalho da CPA, seus projetos, a percepção 

de seus membros e outros aspectos correlacionados. Na próxima seção serão apresentados 

e discutidos os principais achados de cada uma dessas categorias. 

 

Discussão dos dados 

Dentre as 80 produções analisadas nesta pesquisa, 30 (trinta) são artigos e 50 

(cinquenta) são dissertações ou teses desenvolvidos, em sua maioria, em programas de 

pós-graduação na área da educação. Evidenciou-se a predominância de dissertações em 

relação aos artigos e às teses, sendo que de modo geral, o tema de todas as produções 

relaciona-se ao estudo dos instrumentos, metodologias e experiências institucionais na 

implementação da autoavaliação institucional e/ou na utilização de seus dados como 

instrumento de gestão acadêmica. 

Quanto ao agrupamento do material em categorias, a categoria C1 – Construção e 

implementação concentrou o maior número de pesquisas (41%), seguida da C2 – 

Autoavaliação e gestão institucional (32%), C4 – Percepções sobre a autoavaliação 

(15%), C3 – Articulação entre avaliação institucional interna e externa e C5 – concepções 

avaliativas (6% cada). 

Na categoria C1, foram reunidas pesquisas direcionadas para a compreensão da 

implementação do processo de avaliação institucional interna nas IES, incluindo 

investigações sobre metodologias adotadas, dinâmica de trabalho e funções das CPAs e 

perfil de seus membros. No grupo encontram-se pesquisas produzidas nos primeiros anos 

de Sinaes, a exemplo de Recktenvald (2005) que discute o impacto de experiências 

avaliativas anteriores na consolidação de uma cultura avaliativa favorável à 



implementação do Sinaes; e de Dias (2007), que comparou o processo de construção da 

autoavaliação de IES públicas e privadas, bem como, pesquisas mais atuais que tratam de 

inovações no processo de avaliação interna (Baldigen, 2018). 

A maior parte dos trabalhos reunidos nessa categoria consiste em estudos de caso 

sobre a implementação e operacionalização da autoavaliação institucional, ainda que 

produções que discutem a contribuição do trabalho desenvolvido pela CPA na 

consolidação de uma avaliação formativa (Tognarelli, 2010), pautada em uma formação 

cidadã (Lara, 2007) e multidisciplinar (Monteiro, 2021) também sejam encontradas. 

Na categoria C2 agrupam-se pesquisas que discutem a relação entre os resultados 

obtidos no processo de avaliação institucional interna, o planejamento e a gestão 

acadêmica. Os autores retratam que as comunidades acadêmicas reconhecem a 

autoavaliação como um instrumento de gestão, buscando a interface do trabalho 

desenvolvido pelas CPAs com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) das IES 

(Andrade, 2019; Santos, 2021). Enquanto alguns estudos apontam para um cenário 

positivo no que diz respeito a esta relação, outros observam que, na prática, ela se dá de 

modo frágil, carecendo de evidências concretas (Andrade, 2019; Rodrigues, 2017). 

A categoria C3 reúne estudos que analisam as relações entre as avaliações 

institucional interna e externa. Dentre eles, a pesquisa de Batista (2020), que analisou tal 

relação a partir das “contradições, tensões e disputas pela hegemonia da concepção e 

modalidade de avaliação adotada”, encontrando evidências de enfraquecimento e 

burocratização da atuação das CPAs, que por vezes, desempenham atividades 

operacionais e restringem o diálogo entre avaliação interna e externa à sua participação 

nas visitas in loco, ideia corroborada pelo trabalho de Silva (2015).  

Na categoria C4 estão as pesquisas que analisam a percepção de diferentes sujeitos 

institucionais sobre a autoavaliação (Nascimento, 2011; Gomes, 2021). Foi possível 

identificar certa contradição nas perspectivas abordadas nas produções. De um lado, 

aquelas onde a comunidade acadêmica avalia positivamente o processo e demonstra 

engajamento (Nascimento, 2011), de outro, pesquisas que demonstram que há um longo 

caminho a ser percorrido em busca da consolidação de uma cultura de avaliação 

participativa e formativa em alguns contextos (Cavalcanti, 2019; Gomes, 2021).  

As análises indicaram um padrão no reconhecimento de aspectos facilitadores e 

dificultadores do processo de autoavaliação institucional. Dentre os facilitadores estão o 



apoio da comunidade acadêmica (Nascimento, 2011), a capacitação da CPA, a 

possibilidade de identificação de pontos positivos e negativos das instituições e o 

confronto das informações da avaliação com as metas estabelecidas no PDI. Dentre os 

dificultadores estão a falta de recursos físicos e financeiros (Gomes, 2021), a ausência de 

tempo de dedicação dos membros de CPA (Recktenvald, 2005; Gomes, 2021) e a baixa 

participação da comunidade acadêmica (Santos, 2021). 

A criação da categoria C5 foi motivada pela identificação de uma discussão de 

cunho político que atravessa de modo recorrente os trabalhos mapeados: a disparidade 

entre a concepção de avaliação formativa prevista e defendida pelos formuladores do 

Sinaes e o desenvolvimento, ao longo do tempo, de práticas avaliativas com caráter 

burocrático e gerencial. As duas funções são compreendidas por Cavalcanti (2019), como 

aquela que representa a avaliação democrática e qualitativa, expressa na legislação 

(proativa), e aquela que se materializa nas práticas institucionais, muitas vezes em 

desacordo com os princípios legais, mas alinhada a lógicas mercadológicas (retroativa). 

Dentre os caminhos sugeridos pelos autores para o resgate do caráter formativo 

da autovaliação institucional estão: o maior envolvimento dos gestores, o investimento 

em estratégias de sensibilização da comunidade acadêmica e na divulgação dos resultados 

e a construção de uma cultura institucional que compreenda o Sinaes como orientação, e 

não como modelo a ser reproduzido de forma acrítica. 

 

Conclusões 

Com o objetivo de compreender o que as produções acadêmicas revelam sobre a 

autoavaliação institucional, foram analisados 80 (oitenta) artigos, dissertações ou teses, 

publicados de 2004 a 2023. Os dados demonstraram uma mudança gradual no foco das 

pesquisas, acompanhando o amadurecimento da política nacional de avaliação da 

Educação Superior. Se, inicialmente, os estudos buscavam acompanhar a implementação 

dos processos autoavaliativos, descrevendo etapas, procedimentos e expectativas da 

comunidade acadêmica, progressivamente passaram a analisar processos já consolidados, 

identificando fragilidades e experiências exitosas. 

É possível reconhecer padrões no que diz respeito à determinação dos fatores 

facilitadores e dificultadores do processo de autoavaliação institucional, dado que pode 

contribuir com a proposição de ações de melhoria pela própria comunidade acadêmica e 



por agentes governamentais. Identifica-se ainda, como traço marcante das produções, a 

contraposição entre duas concepções avaliativas: a formativa e a burocrática, 

demonstrando que a disputa entre as duas continua como elemento central nas discussões 

sobre avaliação da Educação Superior no Brasil. 
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